
 
 

 

 
 

 
ATENÇÃO! 

 
 
Prezados licitantes, 

 

Em estrita observância ao Decreto Federal n° 10.024/2019, que já se encontra em vigor, 

peço que se atentem às novas normas ali dispostas, em especial quanto à apresentação de 

documentação, que devem ser anexadas antes da sessão de lances na plataforma do Banco 

do Brasil.  

Lembrem-se também que, para cada item ou lote ocorre uma licitação, desta maneira, para 

cada um destes deverá ser anexado todos os documentos solicitados no Edital, sob pena de 

desclassificação. 

Por oportuno, pontuamos que a identificação da empresa licitante no momento de cadastrar 

sua proposta é vedada em Edital, incorrendo em imediata desclassificação. 

Informo, ainda, que todos os pontos aqui abordados estão descritos no edital. 

Orientamos o contato junto ao provedor do sistema Licitacoes-e – Banco do Brasil - para 

demais esclarecimentos. 

 

A Comissão Permanente de Licitação. 

ICISMEP 
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INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO PARAOPEBA – 
ICISMEP 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 45/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2020 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de locação de 
equipamentos médicos, com manutenção (preventiva e corretiva) inclusa e fornecimento de 
peças, conforme especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I. 
 
INÍCIO DO ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS: 
 
Dia 14/05/2020 às 08h (oito horas).  
  
ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:  
 
Dia 18/05/2020 às 09h (nove horas).  
 
O encaminhamento das propostas deverá ser efetuado até a data e horário fixados para 
abertura das propostas comerciais. 
 
ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:  
 
Dia 18/05/2020 às 10h (dez horas).  
 
Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das 
propostas comerciais, bem como a data para a sessão do Pregão ficarão prorrogadas para o 
primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horários.  
 
SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitacoes-e.com.br  
 
CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: na internet, por meio 
dos sites www.licitacoes-e.com.br e www.icismep.mg.gov.br ou na sala da Comissão 
Permanente de Licitação, localizada na Rua Córsega, 318, Arquipélago Verde, Betim/MG. 
 
ESCLARECIMENTOS: pelo e-mail licitacao@cismep.com.br 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília. 
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1. DO PREÂMBULO 

1.1 - A Instituição de Cooperação Intermunicipal do Médio Paraopeba - ICISMEP, com sede 
na Rua São Jorge, n° 135, Bairro Brasiléia, Betim (MG), CEP 32600-284, inscrita no 
CNPJ sob o nº 05.802.877/0001-10, isenta de inscrição estadual, torna pública a 
abertura do PROCESSO LICITATÓRIO N° 45/2020, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 28/2020, do tipo menor preço, modo de disputa aberto e 
fechado, regido pela Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal n° 8.666/1993, e demais 
condições fixadas neste Edital.  

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

2.1 - O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições 
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 

 
2.2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo (a) Pregoeiro (a) da Instituição de Cooperação 

Intermunicipal do Médio Paraopeba e Equipe de Apoio, designados pela Portaria n° 
08/2019, publicada em 22/04/2019, no Órgão Oficial da ICISMEP 
(https://icismep.mg.gov.br/diario-oficial/) mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações-e” constante na página 
eletrônica do Banco do Brasil S.A., provedor do sistema eletrônico.  

3. DO OBJETO  

3.1 - Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de locação de 
equipamentos médicos, com manutenção (preventiva e corretiva) inclusa e 
fornecimento de peças, conforme especificações constantes do Termo de Referência.  

4. DA ÁREA SOLICITANTE  

4.1 – Inovação e Logística da ICISMEP - Intendência 

5. DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

5.1 - A cópia deste Edital encontra-se disponível nos sites www.icismep.mg.gov.br e 
www.licitacoes-e.com.br ou ainda poderá ser obtida no setor de Licitação, na Rua 
Córsega, 318, Arquipélago Verde, Betim/MG, de 8h às 12h e de 14h às 16h, mediante 
o prévio recolhimento dos emolumentos, que perfazem o valor unitário de R$ 0,15 
(quinze centavos) por folha copiada. 

5.2 - As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame 
obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo nos sites 
www.icismep.mg.gov.br e www.licitacoes-e.com.br, bem como no Órgão Oficial da 
ICISMEP, por meio do endereço eletrônico https://icismep.mg.gov.br/diario-oficial/, 
quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos.  

5.3 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 
(a) Pregoeiro (a), no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública, por meio do endereço eletrônico licitacao@cismep.com.br. 
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5.4 - O (a) Pregoeiro (a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) 
dias úteis, contados da data de recebimento do pedido. 

5.5 - Impugnações aos termos deste Edital poderão ser interpostas no prazo de até 03 
(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, mediante 
petição a ser encaminhada por meio do endereço eletrônico licitacao@cismep.com.br 
ou protocolada na sala da Comissão Permanente de Licitação da ICISMEP, localizada 
na Rua Córsega, 318, Arquipélago Verde, Betim/MG, dirigidas ao (a) Pregoeiro (a), que 
deverá decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 

 
5.5.1 - A ICISMEP não se responsabilizará por impugnações endereçadas via postal 

ou por outras formas, entregues em locais diversos do mencionado no item 
acima, e que, por isso, não sejam protocoladas no prazo legal. 

 
5.6 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 

 
5.7 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 
 

5.7.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo (a) Pregoeiro (a), nos autos do processo de licitação. 

 
5.8 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas pelo 

sistema Licitações-e, encaminhadas por e-mail, disponibilizadas no site da ICISMEP e 
vincularão os participantes e a Administração.  

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1  - Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto 
licitado, previamente credenciadas no aplicativo “Licitações-e”, conforme item 07. 

 
6.2 - Quanto à destinação de participação ampla ou exclusiva, os licitantes deverão se 

atentar à especificação descrita em cada ITEM, sendo elas: 
 

6.2.1 ITEM "exclusivo ME/EPP": a participação neste ITEM é exclusiva à 
microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e equiparadas (que 
tenham auferido no ano calendário anterior, receita bruta correspondente aos 
limites definidos no inciso II do caput do art. 3° da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados), cujo ramo de 
atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que estejam 
previamente credenciadas; 

 
6.2.2 ITEM "espelho": Item aberto para AMPLA CONCORRÊNCIA, sendo adjudicado 

apenas se o ITEM exclusivo restar desertos ou fracassados. Na hipótese de a 
mesma licitante vencer o item exclusivo para ME/EPP e o item espelho, a 
contratação ocorrerá pelo menor preço. 

 
6.2.3 ITEM sem especificação descrita: Aberto para AMPLA CONCORRÊNCIA. 
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6.3 Quando do registro de sua proposta comercial e documentação, o licitante declara 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta atende às 
exigências do Edital.  
 
6.3.1 - Constatado pelo (a) Pregoeiro (a) o descumprimento às exigências de 

habilitação e proposta comercial previstas no Edital, poderá o licitante 
responder pelas sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/1993.  

 
6.4 - Não poderá participar da presente licitação a pessoa jurídica:  

 
6.4.1 - Suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a ICISMEP; 
 
6.4.2 - Declarada inidônea para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da 

Administração Pública; 
 
6.4.3 - Em consórcio, visto não se tratar de licitação com grau de complexidade ou 

grande dimensão que impute a necessidade de associação entre particulares 
ou entes públicos; 

 
6.4.4 – Com falência decretada. 
 
6.4.5 - Cujo objeto social não seja compatível com o objeto desta licitação; 
 
6.4.6 - Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no país; 
 
6.4.7 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 

aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou 
que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, 
exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico 
em comum. 

 
6.4.8 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 
 
6.4.9 - Que não atendam as condições deste Edital e seus anexos; 
 

6.5 É vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um licitante na 
presente licitação. 
 

6.6  A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do 
licitante que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.  

7. DO CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES-E 

7.1 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão 
estar credenciados junto às Agências do Banco do Brasil S/A, provedor do sistema 
eletrônico, sediadas no país. 
 

7.1.1 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e de 
senha, pessoal e intransferível, cujo uso é de responsabilidade exclusiva do 
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licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a ICISMEP, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 
7.1.2 - O credenciamento do licitante junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção da capacidade 
técnica para a realização das transações inerentes a este Pregão, sob pena da 
aplicação das sanções previstas neste Edital. 

 
7.1.3 - Qualquer informação acerca do credenciamento poderá ser obtida por meio 

do site www.licitacoes-e.com.br, conforme instruções nele contidas. 
 

7.2 - A ICISMEP não possui autonomia para intervir no credenciamento dos fornecedores 
para obtenção da chave e senha de acesso, haja vista ser esse procedimento de 
exclusiva responsabilidade do Banco do Brasil S/A, provedor do sistema eletrônico. 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 
de envio dessa documentação. 

 
8.2 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 
e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.3 - Até a fase de abertura das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

8.4 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

8.5 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do (a) Pregoeiro (a) e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances. 

8.6 - O (A) Pregoeiro (a), quando julgar necessário, poderá determinar a apresentação 
dos documentos originais em até 02 (dois) dias úteis, excluído o dia da solicitação, 
com vistas à confirmação da autenticidade. 

8.7 - Os originais, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à Comissão 
Permanente de Licitação da ICISMEP, localizada na Rua Córsega, 318, Arquipélago 
Verde, Betim/MG  

8.8 - Os prazos destes itens poderão ser prorrogados, a pedido do licitante, com 
justificativa aceita pelo (a) Pregoeiro (a), desde que apresentado requerimento nos 
prazos inicialmente concedidos.  

8.9 -  Os documentos encaminhados via correio que não forem carreados aos autos em 
virtude de já terem sido encaminhados via sistema eletrônico, estarão disponíveis 
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para retirada do licitante na sala da Comissão Permanente de Licitação pelo período 
de 07 (sete) dias úteis. Ultrapassado o período mencionado, os documentos serão 
descartados pela CPL. 
 

8.10 - O (A) Pregoeiro (a) poderá convocar o licitante, por meio do sistema eletrônico, 
estabelecendo prazo razoável para tanto, a apresentar informações e/ou documentos 
complementares que contenham as características do produto ofertado, tais como 
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 
exemplo de catálogos e folhetos, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
8.10.1 - O prazo estabelecido pelo (a) Pregoeiro (a) poderá ser prorrogado por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo 
estabelecido, e formalmente aceita pelo (a) Pregoeiro (a). 

8.11 - O (A) Pregoeiro (a) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
pessoal da Instituição de Cooperação Intermunicipal do Médio Paraopeba ou, ainda, 
de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

9. DA PROPOSTA  

9.1 - Deverá ser inserido, no campo próprio do sistema eletrônico, o valor total da 
proposta, até a data e horários marcados para abertura da sessão, quando então 
encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

 
9.1.1 - Os valores unitários deverão ser expressos em moeda corrente do país, com 

até 02 (duas) casas decimais. 
 
9.1.2 - Os valores totais deverão ser expressos em moeda corrente do país, com até 

02 (duas) casas decimais. 
 
9.2 - O licitante poderá apresentar proposta referente ao(s) item que for (em) de seu 

interesse, devendo esta (s) e os lances referir-se à integralidade de seu objeto, não 
se admitindo propostas para fornecimento parcial do objeto do item. 

 
9.3 - O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como microempresa 

(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, 
e que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do §4º deste artigo, caso 
tenha interesse em usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 
da Lei citada deverá declarar, em campo próprio, no sistema eletrônico, sua condição 
de ME ou EPP. 

 
9.3.1 - O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, 

penal e administrativamente. 
 

9.4 - O preço deverá ser cotado considerando-se a entrega do objeto licitado em 
endereço discriminado no Anexo I, incluídos os valores de quaisquer gastos ou 
despesas com transporte, tributos, fretes, ônus previdenciários e trabalhistas, 
seguros e outros encargos ou acessórios. 
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9.5 - As propostas comerciais registradas no sistema, pelas licitantes, poderão ser 
substituídas ou excluídas até a data e horários definidos no Edital para sua abertura.  

 
9.5.1 - Qualquer elemento que possa identificar o licitante, importa desclassificação 

da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 
 

9.6 - O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua entrega. No caso de suspensão do processo licitatório proveniente da 
interposição de recursos administrativos ou medidas judiciais, o prazo de validade das 
propostas será suspenso até o julgamento dos mesmos. 
 

9.6.1 - Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na proposta comercial, 
o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento. 

 
9.7 - Toda a especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pelo 

licitante, no ato da entrega de sua proposta comercial. 
 
9.8 - O encaminhamento da proposta comercial pressupõe pleno conhecimento e 

atendimento às exigências previstas neste Edital. 
 
9.9 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no Pregão Eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e 
lances. 

 
9.10 - Será desclassificada a proposta que: 

 
9.10.1 - For incompatível com objeto licitado. 

9.10.2 - Não se refira à integralidade do item. 

9.10.3 - Apresente validade inferior a 60 (sessenta) dias. 

9.10.4 - Não atenda às exigências estabelecidas no Edital ou em 
diligência. 

9.10.5 - Apresente preços superestimados ou manifestadamente inexequíveis, 
assim considerados nos termos do disposto no art. 44, §3º e art. 48, II da 
Lei Federal nº 8.666/1993. 
 

9.10.5.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o Edital não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade 
da remuneração. 

 
9.10.5.2 - Se o (a) Pregoeiro (a) entender que o preço é inexequível, ele 

poderá fixar prazo para que o licitante demonstre a 
exequibilidade de seu preço por meio de planilha de custos ou 
outros documentos. 
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9.10.5.3 - Não havendo a comprovação da exequibilidade do preço a 

proposta será desclassificada, sujeitando-se o licitante às 
sanções legais. 

 
9.11 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital. 
 
9.12 - Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados na Proposta Comercial serão 

corrigidos pela Equipe de Apoio. 
 

9.12.1 - Serão corrigidos os valores dos preços unitários ou do preço total do item, 
conforme a divergência apurada, de forma a prevalecer, sempre, o valor 
total menor ou igual ao valor do lance ofertado na sessão do Pregão ou o 
valor negociado com o (a) Pregoeiro (a), após diligência e mediante 
expressa anuência do licitante. 

 
9.12.2 - Serão desconsiderados os valores unitários e os valores totais a partir da 

terceira casa decimal, se apresentados. 

10. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 
10.1 Os licitantes deverão encaminhar, em campo próprio do sistema, até a data e horário 

designados para abertura das propostas comerciais, a documentação abaixo 
relacionada: 

 
10.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
10.2.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual. 

 
10.2.1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais ou empresa 
individual de responsabilidade limitada. 

 
10.2.1.1.1 - O documento deverá ser acompanhando da 
última alteração, se for o caso, ou apenas o ato constitutivo 
consolidado. 

10.2.1.1.2 - No caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleições de seus 
administradores. 

 
10.2.1.2 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 

acompanhada de prova da diretoria em exercício. 
 

10.2.1.3  - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 
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10.3 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 

10.3.1  - Prova de regularidade da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica – CNPJ. 

 
10.3.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, 

mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal 
ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

 
10.3.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente 
do Estado. 

 
10.3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, mediante apresentação de certidão mobiliária emitida pela Secretaria 
competente do Município. 

 
10.3.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal. 
 
10.3.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa. 
 
10.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA 

 
10.4.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo cartório distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. 
 
10.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

10.5.1 – No mínimo 1 (um)  Atestado (s) de Capacidade Técnica, expedido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da empresa 
licitante, que comprove (m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível com a prestação de serviço objeto desta licitação.     

 
10.5.2 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente com o 

objeto da licitação, através da apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado (s) 
de Capacidade Técnica do profissional, em papel timbrado, comprovando que o 
profissional da empresa licitante executa (ou) satisfatoriamente prestação de 
serviço como de instalação e manutenção de equipamentos, objeto da presente 

licitação.    
 
10.5.3 - Apresentação de Diploma (s) de Nível Técnico Mecânico em Manutenção do 

(os) profissional (is) que executará (ao) os serviços objeto do presente processo.  
 
10.5.4 - Comprovação do vínculo entre a licitante e o (s) profissional (is) com a 

qualificação acima.  
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10.5.4.1 - A comprovação do vínculo empregatício dos profissionais poderá ser 
efetuada por intermédio do contrato social, se sócio, ou da carteira de 
trabalho ou contrato de prestação de Serviço, ou Ficha de Registro de 
Empregado. 

 
10.5.5 - Os equipamentos a serem apresentados pela empresa deverão ter Registro da 

ANVISA. 
 

10.5.5.1 - Para os produtos isentos de registro na ANVISA, o licitante deverá 
comprovar essa isenção através de:  

 
10.5.5.1.1 - Certificado ou informe do site da ANVISA, desde que 

contenha data e hora da consulta, informando que o objeto 
por ela ofertado é isento de registro. 

 
10.6 - Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas situações 

previstas no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, assinada pelo 
representante legal do licitante, conforme modelo do Anexo III. 

10.7 - Declaração expressa de que o licitante não se enquadra em nenhuma das hipóteses 
restritivas do artigo 9º, da Lei Federal nº 8.666/1993, conforme modelo do Anexo V. 

10.8 - Em caso de Microempresas (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), caso queira 
fazer uso do tratamento diferenciado a ME/EPP, além da documentação acima 
referenciada, a mesma deverá fazer prova de atendimento aos requisitos para o seu 
enquadramento, na forma estipulada pelo art. 3º da Lei Complementar 123/06. 

10.8.1  - A comprovação será por meio de: 

10.8.1.1 – Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de 
enquadramento arquivada ou a certidão simplificada expedida pela 
Junta Comercial, ou equivalente, da sede da pequena empresa; 

10.8.1.2 - Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração de 
enquadramento arquivada ou a Certidão de Breve Relato do Cartório 
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalente, da sede da 
pequena empresa; 

10.9 - O licitante obriga-se a comunicar a superveniência de fato impeditiva da habilitação, 
quando existente, observada as penalidades cabíveis. 

10.10 - Quando do julgamento das propostas e da habilitação, o (a) Pregoeiro (a) e Equipe 
de Apoio poderão sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, 
dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
 
10.10.1 - As diligências mencionadas no subitem anterior ficarão prejudicadas caso o 

acesso via internet esteja indisponível, por qualquer motivo que seja, ou as 
informações contidas nos referidos sites não sejam suficientes para atestar a 
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habilitação do licitante, fato que ensejará a inabilitação da empresa e regular 
prosseguimento do procedimento licitatório. 

 
10.10.2 - Adverte-se que alguns municípios e estados, ou órgãos emissores dos 

documentos, contudo, não propiciam consultas de regularidade fiscal, 
cadastro fiscal e de documentos via internet, hipótese na qual se tornará 
inviável o saneamento de eventuais falhas, erros ou omissões dos licitantes. 

 
10.10.3  - As diligências mencionadas no subitem anterior não autorizam o (a) 

Pregoeiro (a) a incluir novos documentos que deveriam constar/acompanhar 
originariamente a proposta 

 
10.11 - O (A) Pregoeiro (a) e a Equipe de Apoio efetuarão ainda, consulta junto aos sites 

dos Órgãos emissores dos documentos extraídos pela internet, para verificação de 
sua autenticidade. 
 

10.12 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e 
endereço respectivo, observando-se que: 
 
10.12.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz; 
 
10.12.2 - Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial; 
 
10.12.3 - Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a 

documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, 
simultaneamente; 

 
10.12.4 - Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
 

10.13 - A Microempresa - ME e a Empresa de Pequeno Porte - EPP deverão apresentar toda 
a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios 
da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 
 
10.13.1  - Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal 

e trabalhista, o licitante será convocado pelo (a) Pregoeiro (a), via sistema 
eletrônico, para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da ICISMEP. 

 
10.13.2 - A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de 

requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao (a) Pregoeiro 
(a).  

 
10.13.3  - Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 05 (cinco) 

dias úteis inicialmente concedidos. 
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10.13.4 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto neste item, 
implicará na inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no 
art. 81 da Lei Federal nº 8.666/1993, sendo facultado ao (a) Pregoeiro (a) 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou 
submeter o processo à Autoridade Competente para revogação. 

 
10.14 - Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de Autenticação 

Digital e de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida 
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 
verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos 
originais e cópias em papel. 

 
10.15 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 

 
10.16 - Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão 

expedidor, deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à 
data de abertura do Pregão. 
 

10.17 - Os documentos mencionados neste item não poderão ser substituídos por qualquer 
tipo de protocolo, ou apresentados por meio de discos magnéticos, salvo nos casos já 
previstos. 
 

10.18 - A apresentação dos documentos em desacordo com o previsto neste item ou a sua 
ausência, salvo disposto no subitem 8.2, inabilitará o licitante, sendo aplicado o 
disposto no subitem 17.3. 

 

11.  DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1 - A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo (a) Pregoeiro (a), 
ocorrerá na data e na hora indicadas neste Edital, no site www.licitacoes-e.com.br.  

 
11.2 - Durante a sessão pública, a comunicação entre o (a) Pregoeiro (a) e as licitantes 

ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do 
sistema eletrônico. 

 
11.3 - Cabe o licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

12.  DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

12.1 - O (A) Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital. 

 
12.2 - Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 
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13.  DA FORMULAÇÃO DE LANCES E MODO DE DISPUTA 

 

13.1 - Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas deverão encaminhar lances 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do horário e valor consignados no registro de cada lance. 
 

13.2 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ela 
ofertado e registrado no sistema. 

 
13.3 - Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 
 
13.3.1 - O licitante poderá clicar no botão “Detalhes Disputa” para visualizar a 

relação dos lances, seus valores, bem como o valor do menor lance. 
 

13.4 - Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 
 
13.5 - Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão 

de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de 
pleitear qualquer alteração. 

 
13.6 - Durante a fase de lances, o (a) Pregoeiro (a) poderá excluir, justificadamente, lance 

cujo valor seja manifestamente inexequível. 
 
13.7 - Se ocorrer a desconexão do (a) Pregoeiro (a) no decorrer da etapa de lances, e o 

sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 
13.8 - Quando a desconexão do (a) Pregoeiro (a) persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após decorridas 24 
(vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo (a) Pregoeiro (a) aos 
participantes nos endereços eletrônicos www.icismep.mg.gov.br e www.licitacoes-
e.com.br.  

13.9 A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 

13.9.1 Encerrado o prazo previsto anteriormente, o sistema encaminhará o aviso de 
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez 
minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 
automaticamente encerrada. 

13.9.2 Encerrado o prazo de que trata o item 13.9.1, o sistema abrirá a 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores 
das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar 
um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

13.9.3 Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 
13.9.2, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e 
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fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do 
prazo. 

13.9.4 Encerrados os prazos estabelecidos nos 13.9.2 e 13.9.3, o sistema ordenará 
os lances em ordem crescente de vantajosidade. 

13.9.5 Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos 13.9.2 e 
13.9.3, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até 
o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 
e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste 
prazo, observado, após esta etapa, o disposto no 13.9.4. 

13.9.6 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado 
que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela 
equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, 
nos termos do disposto no 13.9.5. 

14. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 
10.19 - Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de 
microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou superior em até 5% 
(cinco por cento) à proposta mais bem classificada, estará configurado o empate 
previsto no art. 44, § 2º da Lei Complementar nº 123/2006, e proceder-se-á da 
seguinte forma: 
 

10.19.1 -  A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada 
poderá no prazo de 05 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem 
automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente 
inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as 
exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, 
será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

 
10.19.2 -   Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte 

mais bem classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma 
automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se 
enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para 
o exercício do mesmo direito; 

 
10.19.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou 

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta 
condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando 
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do 
desempate; 

 
10.19.4 - A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) 

minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 
45 da Lei Complementar n.º 123/2006; 
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10.19.5 - Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o 
procedimento licitatório prossegue com as demais licitantes. 

15. DA NEGOCIAÇÃO 

 
15.1 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o (a) Pregoeiro (a) deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 
15.1.1 - O licitante deverá responder a contraproposta do (a) Pregoeiro (a) 

acessando o link “consultar lotes”, “chat mensagens”, “consultar 
contraproposta” do lote disputado. 

 
15.1.2 - A negociação pode ser acompanhada pelas demais licitantes. 

 
15.2 - Todo o procedimento relativo à licitação ocorrerá por meio do sistema eletrônico 

“Licitações-e”, podendo ser utilizados outros meios de comunicação direta com a 
empresa vencedora para fins de negociação, como e-mail e/ou telefone, reduzindo a 
termo, ao final, a eventual negociação realizada. 

 
15.3  - O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar, em 

campo próprio do sistema, a proposta comercial adequada ao valor negociado, 
devidamente preenchida na forma do Anexo II e, se necessário, documentos 
complementares, no prazo de 04 (quatro) horas contado da solicitação do (a) 
Pregoeiro (a). 

 
15.4 – Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta, examinando a mais bem classificada quanto à 
compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da 
proposta com as especificações técnicas do objeto. 

16. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

16.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL por ITEM. 
  

16.2 - Após a análise da proposta e da documentação enviada pelo arrematante, o (a) 
Pregoeiro (a) poderá declarar o vencedor da disputa no sistema. 
 

16.3 - No caso de desclassificação da proposta de menor preço ou inabilitação do licitante, 
o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e habilitação do licitante, na ordem de classificação e, assim, 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda às exigências deste 
Edital. 
 
16.3.1 - Nessa etapa o (a) Pregoeiro (a), também, poderá negociar o preço com o 

licitante, para que sejam obtidas melhores condições para a ICISMEP. 
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16.3.2 - Existindo ME ou EPP remanescente, no intervalo do empate ficto, ocorrendo 
a hipótese do caput, voltar-se-á a etapa correspondente ao item 13 deste 
Edital. 

16.4 - O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos 
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, ficando a mesma disponível 
para consulta no site www.licitacoes-e.com.br.  
 

16.5 - Quando necessário o (a) Pregoeiro (a) e a Equipe de Apoio poderão complementar 
as informações da Ata gerada pelo sistema do Banco do Brasil, que será juntada aos 
autos referentes ao certame e estará disponível para consulta no site www.licitacoes-
e.com.br. 
 

16.6 - Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da não observância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

17. DOS RECURSOS E CONTRARRAZÕES 

17.1 - O licitante interessado em recorrer deverá manifestar motivadamente a intenção de 
interpor recurso, em campo próprio do sistema, durante os 30 (trinta) minutos 
imediatamente posteriores ao ato do (a) Pregoeiro (a) que declarou o vencedor do 
certame ou fracassou o item. 
 
17.1.1 - O licitante cuja proposta comercial tenha sido desclassificada antes da etapa 

de lances, interessado em recorrer, também deverá manifestar a sua 
intenção de interpor recurso. 
 

17.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer, importará na decadência desse direito e autoriza o (a) Pregoeiro (a) a 
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
 

17.3 – Havendo quem se manifeste, caberá ao (a) Pregoeiro (a) verificar a tempestividade 
e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 
 

17.4 - O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá encaminhar suas razões 
do recurso, em campo próprio do sistema ou pelo e-mail licitacao@cismep.com.br, no 
prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes intimadas para, se 
desejarem, apresentar suas contrarrazões, também via sistema ou pelo e-mail 
licitacao@cismep.com.br, em igual prazo, contado do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
 
17.4.1 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

no endereço constante neste Edital. 
 
17.4.2 – A ICISMEP não se responsabilizará por recursos e contrarrazões 

endereçados via postal ou por outras formas. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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17.5 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 

17.6 - A decisão acerca de recurso interposto será divulgada por meio de publicação no 
site desta Instituição e estará disponível para consulta no site www.licitacoes-
e.com.br. 

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

18.1 - Inexistindo manifestação recursal, o (a) Pregoeiro (a) adjudicará o objeto ao 
licitante vencedor, e caberá à autoridade competente homologar o procedimento 
licitatório.  
 

18.2 - Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 
homologará o procedimento licitatório. 

19. DO CONTRATO  

19.1 - Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será 
convocada para assinatura do Contrato, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, sob 
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
 
19.1.1 - O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu 
transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Instituição. 

 
19.2 - Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se a licitante vencedora 

mantém as condições de habilitação. 

19.3 - Quando a licitante convocada não assinar o contrato no prazo e nas condições 
estabelecidos, poderá ser convocada outra licitante para assinar o contrato, após 
negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, 
obedecida a ordem de classificação. 

20.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
20.1 - Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e 

contratar com a Instituição e será descredenciada do cadastro de 
fornecedor/prestador de serviços da ICISMEP, se existente, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do 
Contrato e da aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor 
estimado para contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

20.1.1 - Não assinar o contrato; 

20.1.2 - Não entregar a documentação exigida no Edital; 

20.1.3 - Apresentar documentação falsa; 
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20.1.4 - Retardar a execução do objeto; 

20.1.5 - Não mantiver a proposta; 

20.1.6 - Falhar na execução do Contrato; 

20.1.7 - Fraudar a execução do Contrato; 

20.1.8 - Comportar-se de modo inidôneo; 

20.1.9 - Declarar informações falsas; 

20.1.10 - Cometer fraude fiscal. 

20.2 - Para os fins da Subcondição 20.1.8, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos 
nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93. 

20.3 - Para condutas descritas nos itens 20.1.1, 20.1.2, 20.1.3, 20.1.5, 20.1.7, 20.1.8, 
20.1.9 e 20.1.10 será aplicada multa de no máximo 30% do valor do Contrato. 

20.4 - Para os fins dos itens 20.1.4 e 20.1.6, além de outras sanções previstas no 
Contrato, podem ser aplicadas ao prestador de serviço, garantida prévia defesa, 
multas na forma que se segue: 

20.4.1 - Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução 
do objeto, ou por dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou 
legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor da Ordem de 
Serviço, por ocorrência; 

20.4.2 - Multa de 20 % (vinte por cento) sobre o valor da prestação de 
serviço/fornecimento não realizado, a partir do primeiro dia útil 
subsequente ao do vencimento do prazo para cumprimento das obrigações, 
no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos produtos 
constantes do instrumento deste Contrato, ou entrega de objeto com vícios 
ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou 
diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas, 
hipótese em que poderá ser declarada a inexecução total do Contrato; 

20.4.3 - Multa de até 30% (vinte por cento) sobre o valor de todas as Notas de 
Empenho expedidas ao fornecedor/prestador de serviço, em caso de 
descumprimento sistemático e reiterado de obrigações assumidas em Ata 
ou Contrato que comprometam a prestação dos serviços, hipótese em que 
poderá ser declarada a inexecução parcial do Contrato. 

20.5 - As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 
cumulativamente, após regular processo administrativo, em que se garantirá a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

20.6 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado 
dos pagamentos devidos pela ICISMEP. 
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20.7 Se os valores não forem suficientes, para cobrir o valor da multa, a diferença será 
descontada da garantia contratual. 

20.7.1 – Na hipótese de inexistir garantia contratual ou os valores devidos da 
garantia forem insuficientes, fica o prestador de serviço obrigado a recolher 
a importância devida no prazo de 10 (dez) dias, contado da comunicação 
oficial. 

20.7.2 – Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o 
pagamento da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 
(dez) dias úteis, contado da solicitação da INSTITUIÇÃO. 

20.8 - Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo 
FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO à INSTITUIÇÃO, este será encaminhado 
para inscrição em dívida ativa. 

20.9  - As multas e penalidades previstas neste Edital não têm caráter compensatório, 
sendo que o seu pagamento não exime o FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO da 
responsabilidade pela reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados a 
ICISMEP por atos comissivos ou omissivos de sua responsabilidade. 

20.10 - As sanções serão registradas e publicadas no site da Instituição. 

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

21.1 - As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo 
licitatório e a execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na 
legislação brasileira. 
 

21.2 - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores/prestadores de serviços e subcontratados, se admitida subcontratação, 
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual. 
 
21.2.1 - Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação 
de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo 

de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
 
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 

mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou 
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 

 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
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participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; e 

 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 

inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de 
qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão 
contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 
 

22.2 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo 
se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 
 

22.3 - Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o (a) 
Pregoeiro (a) poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou 
de profissionais especializados. 
 

22.4 - Toda a documentação apresentada neste Edital e seus anexos são complementares 
entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se 
omita em outro será considerado especificado e válido. 
 

22.5 O (A) Pregoeiro (a), no interesse da Administração, poderá promover diligências 
junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme 
disposto no §3°, do art. 43 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
22.5.1 - O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da 

proposta ou a inabilitação do licitante. 
 

22.6 - As decisões da Presidência, do Secretário Executivo da ICISMEP e do (a) Pregoeiro 
(a) serão publicadas no Órgão Oficial da ICISMEP, através do endereço 
eletrônico https://icismep.mg.gov.br/diario-oficial/, quando for o caso, podendo ser 
aplicado o disposto no §1º, do art. 109 da Lei Federal n° 8.666/1993 e divulgadas no 
site www.licitacoes-e.com.br. 
 

22.7 - A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos 
termos e condições inseridas neste Edital, bem como das demais normas legais que 
disciplinam a matéria. 
 

22.8 - A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a 
ICISMEP revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas 
de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

https://icismep.mg.gov.br/diario-oficial/
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provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para 
conhecimento dos licitantes. 
 

22.9 - Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao 
ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
 

22.10 - A ICISMEP poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os 
prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura, desde que sejam 
obedecidos os requisitos do art. 21, da Lei Federal n° 8.666/1993. 
 

22.11 - Fica eleito o foro da Comarca de Betim, Estado de Minas Gerais, para dirimir 
eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula 
como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou 
venha a ser. 
 

22.12 - Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:  
 
22.12.1 - Anexo I - Termo de Referência. 
22.12.2 - Anexo II- Modelo de Proposta Comercial. 
22.12.3 - Anexo III- Modelo de Declaração de Empregador Pessoa Jurídica. 
22.12.4 – Anexo IV – Modelo de declaração artigo 9º da Lei 8.666/1993. 
22.12.5 – Anexo V – Modelo de Minuta Contratual. 
 

Betim (MG), 04 de maio de 2020. 
 
 

Ana Carolina de Souza Almeida 
Pregoeira 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 45/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2020 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de locação de 
equipamentos médicos, com manutenção (preventiva e corretiva) inclusa e fornecimento 
de peças. 

2.    DA JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO 

 

O presente termo visa à contratação de empresa especializada em serviços de 
locação de equipamentos médicos hospitalares incluindo a manutenção que se faz 
necessária para a realização de exames na clínica da ICISMEP, modernizando o sistema de 
atendimento e melhorando a qualidade dos atendimentos propostos. 

A contratação justifica-se pela necessidade do atendimento e da prestação de 
serviços de locação de equipamentos médicos de forma contínua, rápida e eficiente no que 
diz respeito à manutenção e calibração dos equipamentos, visando à economicidade para a 
Instituição. 

A videolaringoestroboscopia é um exame realizado por um telescópio rígido ou por 
nasofibroscopio flexível, com sistema de iluminação que gera uma luz estroboscópica, que 
permite avaliar com muito mais detalhes os movimentos das cordas vocais, tornando assim o 
diagnóstico de lesões muito mais apurado.  

Já a eletrocardiografia é o processo de produção de um eletrocardiograma, uma 
gravação - um gráfico de voltagem versus tempo - da atividade elétrica do coração usando 
eletrodos colocados na pele. Esses eletrodos detectam as pequenas alterações elétricas que 
são uma consequência da despolarização do músculo cardíaco, seguida pela repolarização 
durante cada ciclo cardíaco (batimento cardíaco). Alterações no padrão ECG normais 
ocorrem em várias anormalidades cardíacas, incluindo distúrbios do ritmo cardíaco (como 
fibrilação e taquicardia ventricular), fluxo sanguíneo inadequado da artéria coronária (como 
isquemia e infarto do miocárdio) e distúrbios eletrolíticos (como hipocalemia e hipercalemia). 

Em um eletrocardiograma convencional de 12 derivações, dez eletrodos são 
colocados nos membros do paciente e na superfície do tórax. A magnitude geral do potencial 
elétrico do coração é medida a partir de doze ângulos diferentes (derivações) e é registrada 
durante um período de tempo (geralmente dez segundos) sendo capturadas a cada 
momento ao longo do ciclo cardíaco. 

A evolução da tecnologia na saúde possibilita avanços constantes na medicina 
diagnóstica como é o caso da radiologia digital, que permite uma maior integração entre os 
sistemas de diagnóstico e prontuário eletrônico do paciente, por exemplo. Esse modelo 
diminui gastos e facilita a visualização dos exames, possibilitando, assim, um diagnóstico por 
imagem mais assertiva e rápida.  

Diante do relatado acima, faz necessário à abertura desta requisição de prestação de 
serviços mencionados. 
 Considerando que o presente certame será destinado a participação exclusiva a 
microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), fora adotado o procedimento de 
duplicação dos itens denominado item espelho, que serão abertos à ampla concorrência. 
Neste ato, vislumbra-se maior efetividade nas contratações, tornando-a mais célere e 
eficiente, pois evita-se que a licitação deserta ou fracassada tenha de ser repetida, 
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ocasionando desperdício de tempo, recursos financeiros e comprometimento da função 
administrativa de forma eficaz e econômica. 

Vale destacar que o item “espelho” apenas será adjudicado, na hipótese de deserção 
ou fracasso do item exclusivo. 

3.  DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO  

3.1 - Conforme exigência legal foi realizada pesquisa de preços de mercado e estimativa 
de custos, junto a empresas do ramo, sendo apurada a média aritmética dos preços, 
para verificação de disponibilidade orçamentária. 

3.2 - Descrição por ITEM: 

 

ITEM DESCRITIVO UNIDADE 
QTD EQUIPAMENTO PARA 

USO ANUAL (12 MESES) 

1 

Videolaringoestroboscópio com base 

processadora e fonte de luz, contendo painel de 

comando digital (com teclas sensíveis ao toque) 
e fonte de alimentação chaveada (entrada 

110/220 V automático e saída 24V 1ª). 
O item deve apresentar: 

- 01 (um) pedal com cabo auxiliar para 

videolaringoestrobóscopio. 
- 02 (dois) cabos BNC com conexão RCA para 

áudio e vídeo. 
- 01 (um) sensor de frequência com cabo 

compatível. 
- 01 (um) óptica rígida com cabo para 

videolaringoestroboscópio. 

- 01 (um) óptica flexível com cabo para 
videolaringoestrobóscopio. 

- 01 (um) monitor/ TV de alta definição no 
mínimo de 22 polegadas. 

- 01 (um) gravador externo de DVD com cabos. 

EXCLUSIVO ME E EPP 

Equip. 01 
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2 

Eletrocardiógrafo de 12 canais, com /. aquisição 

simultânea de 12 derivações, modos de 
operação automático, manual e pré 

programado, impressão em formato multicanal: 

3, 6x1, 6x2, “ Página Interna” (3x4 + R)x1 e 
(3x4 + 3R)x1, 12x1, display digital de texto e 

números, teclado alfanumérico completo, com 
armazenamento do ultimo exame, mesmo se 

desligado, permitindo cópias adicionais, ajuste 

da velocidade do traçado: 5,25 e 50mm/s, 
ajuste da amplitude: 5,10 e 20mm/mv e 

automático, com filtros para tremor muscular e 
interferências da rede elétrica e correção 

automática da linha de base, proteção contra 

descarga de desfibrilador, papel 210mm (A4) 
em bobina ou Z-fold, portátil, com alimentação 

dupla: rede AC 110/220V e baterias internas 
recarregáveis com capacidade para 200 

exames, com interface infravermelho para 
comunicação com o computador, Kit de bateria 

interna. 

O item deve conter: 
- 01 (um) cabo paciente de 10 vias compatível 

com ECG. 
- 04 (quatro) eletrodos permanentes (ECG) de 

membros, de material. 

- Anticorrosivo. 
- 06 (seis) eletrodos precordiais (ECG) tipo Pêra 

ou ventosa, de material anticorrosivo. 
EXCLUSIVO ME E EPP 

Equip. 01 

3 

Sistema de digitalização de imagens 

radiográficas e mamográficas, de alta 
resolução- mínima de 50 microns- composto de 

leitor de cassetes formados por placas rígidas 
de fosforo para raios X e mamografia, nos 

tamanhos: 18x24cm, 24x30cm, 35x43cm com 

capacidade de leitura superior a 75 cassetes 
hora (tamanho 18x24cm raio x). Sistema de 

digitalização de imagens de alta resolução 
monocassete com no mínimo 6 pixels/mm para 

todos os tamanhos de cassetes, com escala de 

tons de cinza de 12 bits ou 4096 tons de cinza, 
sistema DICOM 3.0 print e storage SCU, 

controladora de rede Fast Ethernet: 
Reconhecimento automático do tamanho e tipo 

do cassete; 
Monitor LCD 19” touch screen acompanhado de 

mouse e teclado na estação de revisão da 

leitora para manipulação e impressão de 
imagens médicas geração de imagens por meio 

de um software de processamento básico; a 
unidade deve conter, também, um software 

adicional de pós processamento de imagens 

que permita, a critério do operador e de forma 
manual ou automática, incrementar o contraste 

Equip. 02 
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e a latitude da imagem sem prejuízo ao raw 

data da imagem; Efetua conexão DICOM 3.0 
storage SCU para imagens brutas (raw data) e 

pós processadas; Efetua automaticamente o 

enegrecimento da borda da imagem digitalizada 
que não recebeu radiação; Efetua conexão 

DICOM 3.0 para impressão print SCU; Efetua 
conexão DICOM 3.0 para comunicação 

intermodalidade Worklist SCU; Possibilitar ao 

operador a capacidade de formatar a impressão 
com 4 imagens de resolução diagnostica na 

mesma película de filme; Gerenciamento de 
dados estatísticos quanto a produtividade por 

cassete, tamanho, operador e controle das 

causas dos exames não utilizados ou 
descartados; fazendo uma analise completa da 

utilização do equipamento, bem como das 
razões de rejeição das imagens adquiridas; 

Possibilidade de ajustes específicos de filtros 
para cada tipo de exame e customização 

individual destes filtros por operador; 

Possibilidade de se fazer controle de qualidade 
automática das imagens via software através de 

parâmetros e padrões pré-determinado e 
através de kit com phanton para teste; 

Desligamento automático integrado ao sistema, 

quando eventual falha de corrente elétrica; 
Possibilidade de serviço/ acesso remoto através 

de modem externo assíncrono a ser conectado 
em linha telefônica dedicada a ser fornecida 

pela licitante; Vida útil dos cassetes/ écrans de 
no mínimo 45.000 leituras. 

Cada item deve apresentar: 

- 08 (oito) cassetes específicos para 
mamografia, com placas de fosforo no tamanho 

18x24 cm, que permitam conseguir sinais altos 
e baixos nível de ruído, oferecendo o máximo 

de eficiência quântica de detecção (DQE). 

- 01 (uma) impressora a seco para uso em 
modalidade medicas, com impressão de 

tecnologia a laser (DRY)- foto termográfica. 
Resolução mínima de508 dpi com 14 bits/pixel. 

O equipamento deverá possuir capacidade de: 

carregamento dos filmes a luz do dia em 
magazines capacidade de 125 filmes por 

bandeja; Conexão com modalidades através do 
protocolo DICOM 3.0; Controle automático da 

densidade/ qualidade de cada filme impresso; 
Impressão de no mínimo 125 filmes por hora 

num “mix” dos tamanhos ponto focal do feixe 

do laser de impressão com tamanho menor ou 
igual a 78mm; Impressão de no mínimo 02 

(dois) tamanhos de filme simultâneo, sendo os 
filmes no seguinte tamanho disponibilizados 

simultaneamente 20x25 cm e 25x30cm e 
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possibilidade serviço/ acesso remoto através de 

modem externo. EXCLUSIVO ME E EPP 

 04 – 

ITEM ESPELHO 

Videolaringoestroboscópio com base 
processadora e fonte de luz, contendo painel de 

comando digital (com teclas sensíveis ao toque) 
e fonte de alimentação chaveada (entrada 

110/220 V automático e saída 24V 1ª). 

O item deve apresentar: 
- 01 (um) pedal com cabo auxiliar para 

videolaringoestrobóscopio. 
- 02 (dois) cabos BNC com conexão RCA para 

áudio e vídeo. 

- 01 (um) sensor de frequência com cabo 
compatível. 

- 01 (um) óptica rígida com cabo para 
videolaringoestroboscópio. 

- 01 (um) óptica flexível com cabo para 
videolaringoestrobóscopio. 

- 01 (um) monitor/ TV de alta definição no 

mínimo de 22 polegadas. 
- 01 (um) gravador externo de DVD com cabos. 

ITEM ESPELHO 

Equip. 01 

0 5  – 
 I T E M  E S P E L H O 

Eletrocardiógrafo de 12 canais, com /. aquisição 
simultânea de 12 derivações, modos de 

operação automático, manual e pré 
programado, impressão em formato multicanal: 

3, 6x1, 6x2, “ Página Interna” (3x4 + R)x1 e 
(3x4 + 3R)x1, 12x1, display digital de texto e 

números, teclado alfanumérico completo, com 

armazenamento do ultimo exame, mesmo se 
desligado, permitindo cópias adicionais, ajuste 

da velocidade do traçado: 5,25 e 50mm/s, 
ajuste da amplitude: 5,10 e 20mm/mv e 

automático, com filtros para tremor muscular e 

interferências da rede elétrica e correção 
automática da linha de base, proteção contra 

descarga de desfibrilador, papel 210mm (A4) 
em bobina ou Z-fold, portátil, com alimentação 

dupla: rede AC 110/220V e baterias internas 

recarregáveis com capacidade para 200 
exames, com interface infravermelho para 

comunicação com o computador, Kit de bateria 
interna. 

O item deve conter: 
- 01 (um) cabo paciente de 10 vias compatível 

com ECG. 

- 04 (quatro) eletrodos permanentes (ECG) de 
membros, de material. 

- Anticorrosivo. 
- 06 (seis) eletrodos precordiais (ECG) tipo Pêra 

ou ventosa, de material anticorrosivo. ITEM 

ESPELHO 

Equip. 01 

06 - 
ITEM ESPELHO 

Sistema de digitalização de imagens 

radiográficas e mamográficas, de alta 
resolução- mínima de 50 microns- composto de 

Equip. 02 
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leitor de cassetes formados por placas rígidas 

de fosforo para raios X e mamografia, nos 
tamanhos: 18x24cm, 24x30cm, 35x43cm com 

capacidade de leitura superior a 75 cassetes 

hora (tamanho 18x24cm raio x). Sistema de 
digitalização de imagens de alta resolução 

monocassete com no mínimo 6 pixels/mm para 
todos os tamanhos de cassetes, com escala de 

tons de cinza de 12 bits ou 4096 tons de cinza, 

sistema DICOM 3.0 print e storage SCU, 
controladora de rede Fast Ethernet: 

Reconhecimento automático do tamanho e tipo 
do cassete; 

Monitor LCD 19” touch screen acompanhado de 

mouse e teclado na estação de revisão da 
leitora para manipulação e impressão de 

imagens médicas geração de imagens por meio 
de um software de processamento básico; a 

unidade deve conter, também, um software 
adicional de pós processamento de imagens 

que permita, a critério do operador e de forma 

manual ou automática, incrementar o contraste 
e a latitude da imagem sem prejuízo ao raw 

data da imagem; Efetua conexão DICOM 3.0 
storage SCU para imagens brutas (raw data) e 

pós processadas; Efetua automaticamente o 

enegrecimento da borda da imagem digitalizada 
que não recebeu radiação; Efetua conexão 

DICOM 3.0 para impressão print SCU; Efetua 
conexão DICOM 3.0 para comunicação 

intermodalidade Worklist SCU; Possibilitar ao 
operador a capacidade de formatar a impressão 

com 4 imagens de resolução diagnostica na 

mesma película de filme; Gerenciamento de 
dados estatísticos quanto a produtividade por 

cassete, tamanho, operador e controle das 
causas dos exames não utilizados ou 

descartados; fazendo uma analise completa da 

utilização do equipamento, bem como das 
razões de rejeição das imagens adquiridas; 

Possibilidade de ajustes específicos de filtros 
para cada tipo de exame e customização 

individual destes filtros por operador; 

Possibilidade de se fazer controle de qualidade 
automática das imagens via software através de 

parâmetros e padrões pré-determinado e 
através de kit com phanton para teste; 

Desligamento automático integrado ao sistema, 
quando eventual falha de corrente elétrica; 

Possibilidade de serviço/ acesso remoto através 

de modem externo assíncrono a ser conectado 
em linha telefônica dedicada a ser fornecida 

pela licitante; Vida útil dos cassetes/ écrans de 
no mínimo 45.000 leituras. 

Cada item deve apresentar: 
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- 08 (oito) cassetes específicos para 

mamografia, com placas de fosforo no tamanho 
18x24 cm, que permitam conseguir sinais altos 

e baixos nível de ruído, oferecendo o máximo 

de eficiência quântica de detecção (DQE). 
- 01 (uma) impressora a seco para uso em 

modalidade medicas, com impressão de 
tecnologia a laser (DRY)- foto termográfica. 

Resolução mínima de508 dpi com 14 bits/pixel. 

O equipamento deverá possuir capacidade de: 
carregamento dos filmes a luz do dia em 

magazines capacidade de 125 filmes por 
bandeja; Conexão com modalidades através do 

protocolo DICOM 3.0; Controle automático da 

densidade/ qualidade de cada filme impresso; 
Impressão de no mínimo 125 filmes por hora 

num “mix” dos tamanhos ponto focal do feixe 
do laser de impressão com tamanho menor ou 

igual a 78mm; Impressão de no mínimo 02 
(dois) tamanhos de filme simultâneo, sendo os 

filmes no seguinte tamanho disponibilizados 

simultaneamente 20x25 cm e 25x30cm e 
possibilidade serviço/ acesso remoto através de 

modem externo. ITEM ESPELHO 

4.       DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

4.1 O critério de julgamento será o de menor preço, representado pelo MENOR PREÇO 
GLOBAL DO ITEM, desde que observadas às especificações e demais condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA 

5.1 O desembolso se fará mediante a rubrica da dotação orçamentária 
3.3.90.39.00.1.02.01.10.302.0003.2.0002, ocorrendo adequação orçamentária e 
financeira com o orçamento aprovado para o Órgão, conforme Estimativa 
Orçamentária e Financeira, emitida pelas áreas competentes. 

6.  DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO 

6.1 - O acompanhamento e a fiscalização dos serviços, serão realizados pelo responsável 
designado pela ICISMEP, para análise da qualidade e verificação de sua conformidade 
em relação às especificações exigidas no Termo de Referência. 

6.2 - O responsável designado pela ICISMEP, atestará no documento fiscal 
correspondente, a entrega dos serviços nas condições exigidas, constituindo tal 
atestação requisito para a liberação dos pagamentos à empresa fornecedora. 

6.3 - O recebimento definitivo do objeto somente se efetivará com a atestação referida 
anteriormente. 
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6.4 - No caso de defeitos ou imperfeições nos serviços, os mesmos serão recusados, 
cabendo à empresa fornecedora executa-lo novamente com as mesmas 
características exigidas neste termo, no prazo a ser determinado pela ICISMEP. 

6.5 Os serviços deverão ser executados no local indicado/autorizado pela ICISMEP.  

7. DAS NORMAS, PRAZOS E LOCAIS DE EXECUÇÃO 

 
7.1 - O LOCADOR é obrigado a instalar, sem nenhum custo adicional, o equipamento 

locado no endereço informado na Autorização de Fornecimento. 
 

7.2 - A ICISMEP, quando julgar necessário, disponibilizará um colaborador para 
acompanhar os serviços. 

 
7.3 - O LOCADOR deverá realizar treinamento para até 03 (três) funcionários da 

Instituição, para manuseio correto do equipamento, no dia da instalação do(s) 
equipamento(s), que deverá ser agendado com o gestor do contrato dentro do prazo 
estipulado para a entrega. 

 
7.4 - O LOCADOR deverá realizar manutenções preventivas conforme cronograma a ser 

definido com o gestor do contrato (manutenção), e manutenções corretivas, 
conforme solicitação da ICISMEP. 

 
7.5 - O LOCADOR deverá emitir relatórios para todos os serviços prestados e apresenta-

los ao setor gestor do contrato devidamente assinados pelo técnico responsável pela 
execução do serviço, após a imediata conclusão deste.  

 
7.5.1     - O relatório deverá ser entregue ao funcionário da ICISMEP designado 

para acompanhar o serviço, no dia e após a sua efetiva execução, podendo 
também ser enviado via e-mail para Gestor do contrato (manutenção). 

 
7.6 - Caberá a CONTRATADA a remoção e destinação ambientalmente adequada de 

peças, componentes e produtos a serem descartados que sejam classificados como 
“lixo especial”, ou seja, que por suas características não possam ser descartados 
junto com o lixo tradicional ou com materiais recicláveis. 

 
7.7 - Os serviços deverão ser executados conforme necessidade da ICISMEP, no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas após emissão da Autorização de Serviço. 

7.8 - Os serviços deverão ser executados nos locais:  

7.8.1     - Unidade Toninho Resende, situada na Rua Córsega, nº 318, Bairro 
Arquipélago Verde, Betim/MG, CEP 32.656-860; 

7.8.2     - Unidade Brumadinho, situada na Rua Barão do Rio branco, nº 108, 
Brumadinho/MG, CEP 35460-000. 

7.8.3     - Outra Unidade da ICISMEP poderá ser acrescentada em raio não superior 
a 150 Km da sede da ICISMEP, situada na Rua São Jorge, nº 135, Bairro 
Brasileia, Betim, MG.  

 



 
 

31 de 47 

 

7.9 O LOCADOR deverá fornecer os contatos para chamados das manutenções 
corretivas, com atendimento de segunda a sexta-feira de 08h às 17h. 

 
7.10 O LOCADOR deverá manter um técnico especializado em manutenção disponível 

ininterruptamente, para realização de manutenções corretivas, com prazo máximo de 
24 (vinte e quatro) horas após aberto o chamado, para apresentar-se no local 
determinado e realizar substituição imediata de peças danificadas; 

 
7.10.1      - Em caso de impossibilidade de correção no prazo anteriormente 

estabelecido, o LOCADOR deverá substitui-lo por um equipamento similar 
em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar do horário em que o chamado 
foi aberto. 

7.11 Ficará a cargo da CONTRATADA, sem ônus adicional para ICISMEP, a substituição de 
peças quando necessário.  
 

8 DA FORMA DE PAGAMENTO 

8.1  A ICISMEP pagará ao FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO o valor 
correspondente ao quantitativo de produtos/serviços efetivamente 
entregues/executados, nas condições estipuladas no Edital, seus anexos e neste 
Termo de Referência, de acordo com os preços que serão registrados, condicionado à 
atestação expedida pelo setor de Inovação e Logística da ICISMEP (Intendência). 

8.2 O pagamento decorrente da concretização do objeto será efetuado pela ICISMEP, 
após a comprovação da entrega do objeto nas condições exigidas, mediante 
atestação do responsável e apresentação dos documentos fiscais atualizados, no 
prazo de até 30 (trinta) dias.  

8.3 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela contratada em inteira conformidade com 
as exigências legais contratuais, especialmente as de natureza fiscal, com destaque, 
quando exigíveis, das retenções tributárias e/ou previdenciárias. 

8.3.1 Deverá constar na nota fiscal: N° do PL, n° do Pregão, n° do Contrato e n° da 
Autorização de Fornecimento. 

8.4 Identificada pela ICISMEP qualquer divergência na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-
la à contratada para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo 
estipulado acima será contado somente a partir da reapresentação do documento 
desde que devidamente sanado o vício. 

8.5 Os pagamentos devidos pela Instituição serão efetuados por meio de depósito ou 
transferência eletrônica em conta bancária a ser informada pelo PRESTADOR DE 
SERVIÇOS/FORNECEDOR, preferencialmente do Banco do Brasil, ou, eventualmente, 
por outra forma que vier a ser convencionada entre as partes, vedando-se o 
pagamento através de boleto bancário. 

8.6 O pagamento não será efetuado, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito à alteração de preços, correção monetária ou compensação financeira. 
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8.7 Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal, o 
FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO dará a ICISMEP plena, geral e irretratável 
quitação da remuneração referente aos produtos nela discriminados, para nada mais 
vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 

9  DAS CONDIÇÕES GERAIS 

9.1 – A ICISMEP reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer 
produto/serviço em desacordo com o previsto no Termo de Referência, ou em 
desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto. 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 45/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2020 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de locação de 
equipamentos médicos, com manutenção (preventiva e corretiva) inclusa e fornecimento de 
peças, conforme especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I. 
 
 

Razão Social do Licitante:  

CNPJ:  

Endereço:  

E-mail:  
Telefone:  

Representante Legal (nome, RG, CPF e qualificação): 

Responsável pela assinatura do contrato (nome, RG, CPF e qualificação): 

 
ITEM 

 
 

ITEM DESCRITIVO 
QTD 

EQUIPAMENTO 

VALOR 

UNITÁRIO 
MENSAL 

VALOR 

TOTAL 
ANUAL 

   
  

 

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$________ (__________________)  
 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
 

__________________, _____ de ____________ de _____. 
 
 

______________________________________________ 
 

(assinatura do representante legal) 
 
 
Proposta a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente 
e contenha todos os dados citados. 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 45/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2020 
 

 
____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) 
______________________________________, portador do Documento de Identidade nº 
_________________ e inscrito no CPF sob o nº ______________________, DECLARA, sob 
as penas da lei, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da 
República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
(     ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.  
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).  
 
  

 
__________________, _____ de ____________ de _____. 

 
 
 
 

________________________________________________ 
 

(assinatura do representante legal) 
 

  
 
 
Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a 
proponente.  
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 ANEXO IV -– MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 45/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2020 
 
 
____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) 
______________________________________, portador do Documento de Identidade nº 
_________________ e inscrito no CPF sob o nº ______________________, DECLARA, sob 
as penas da lei, que não se enquadra em nenhuma das hipóteses restritivas do artigo 9º, da 
Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
 
 

__________________, ____ de ____________ de ____. 
 
 
 
 

________________________________________________ 
 

(Assinatura do representante legal). 
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ANEXO V - MODELO DE MINUTA DE CONTRATO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 45/2020 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2020 

 
CONTRATO Nº ____/____ 

 
INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO PARAOPEBA – 
ICISMEP, CNPJ Nº 05.802.877/0001-10, com sede na Rua São Jorge, nº 135, Bairro 
Brasiléia, CEP 32600-284, no Município de Betim, Estado de Minas Gerais, a seguir 
denominada ICISMEP, neste ato representada por seu DIRETOR GERAL o SR. EUSTÁQUIO 
DA ABADIA AMARAL, e ________________, com sede na Rua ______, n.º _____, 
Bairro __________, no Município de _____________ - __, CEP: _______, Fone (--) 
__________, e-mail _____________, inscrita no CNPJ sob o n.º __________, Inscrição 
Estadual n.º ____________, neste ato representado por seu sócio/procurador Sr. 
___________,portador(a) da Cédula de Identidade nº _____, expedida pela SSP-__ e 
inscrito(a) no CPF sob o nº _____, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 
presente Contrato, como especificado no seu objeto, em conformidade com o PROCESSO 
LICITATÓRIO N° 45/2020, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2020, do 
tipo menor preço, sob a regência da Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal nº 10.520/2002 
e demais legislações pertinentes, mediante as cláusulas e condições a seguir pactuadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de locação de 
equipamentos médicos, com manutenção (preventiva e corretiva) inclusa e 
fornecimento de peças. 

 
1.2 - Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos o edital, Termo de 

Referência e a Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA, ambos 
constantes do Processo Licitatório nº 45/2020, Pregão Eletrônico nº 28/2020. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

2.1 O acompanhamento e a fiscalização deste Contrato, assim como o recebimento e a 
conferência dos serviços, serão realizados pelo setor de Inovação e Logística da 
ICISMEP (Intendência), cujo seu responsável atuará como gestor e fiscalizador da 
execução do objeto contratual. 

2.2 - A CONTRATADA é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a 
fiscalização deste Contrato pela ICISMEP, bem como permitir o acesso a informações 
consideradas necessárias pelo setor de Intendência e/ou Secretaria Executiva. 

2.3 – A ICISMEP não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou pessoas 
não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, neste Contrato. 

2.4 - O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem 
reduzem a responsabilidade da CONTRATADA pelo correto cumprimento das 
obrigações decorrentes deste Contrato. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS CONTRATADOS  

3.1 – Os preços contratados encontram-se indicados no quadro abaixo: 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 
PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO TOTAL 

      

VALOR TOTAL DO ITEM: 

 
 
3.2 - O valor total deste Contrato é R$ _____ (_____). 

CLÁUSULA QUARTA – DAS NORMAS, PRAZOS E LOCAIS DE EXECUÇÃO 

 
4.1 - O LOCADOR é obrigado a instalar, sem nenhum custo adicional, o equipamento 

locado no endereço informado na Autorização de Fornecimento. 
 

4.2 - A ICISMEP, quando julgar necessário, disponibilizará um colaborador para 
acompanhar os serviços. 
 

4.3 - O LOCADOR deverá realizar treinamento para até 03 (três) funcionários da 
Instituição, para manuseio correto do equipamento, no dia da instalação do(s) 
equipamento(s), que deverá ser agendado com o gestor do contrato dentro do prazo 
estipulado para a entrega. 
 

4.4 - O LOCADOR deverá realizar manutenções preventivas conforme cronograma a ser 
definido com o gestor do contrato (manutenção), e manutenções corretivas, 
conforme solicitação da ICISMEP. 
 

4.5 - O LOCADOR deverá emitir relatórios para todos os serviços prestados e apresenta-
los ao setor gestor do contrato devidamente assinados pelo técnico responsável pela 
execução do serviço, após a imediata conclusão deste.  
 
4.5.1     - O relatório deverá ser entregue ao funcionário da ICISMEP designado 

para acompanhar o serviço, no dia e após a sua efetiva execução, podendo 
também ser enviado via e-mail para Gestor do contrato (manutenção). 

 
4.6 - Caberá a CONTRATADA a remoção e destinação ambientalmente adequada de 

peças, componentes e produtos a serem descartados que sejam classificados como 
“lixo especial”, ou seja, que por suas características não possam ser descartados 
junto com o lixo tradicional ou com materiais recicláveis. 
 

4.7 - Os serviços deverão ser executados conforme necessidade da ICISMEP, no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas após emissão da Autorização de Serviço. 

4.8 - Os serviços deverão ser executados nos locais:  

4.8.1     - Unidade Toninho Resende, situada na Rua Córsega, nº 318, Bairro 
Arquipélago Verde, Betim/MG, CEP 32.656-860; 
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4.8.2     - Unidade Brumadinho, situada na Rua Barão do Rio Branco, nº 108, 
Brumadinho/MG, CEP 35460-000. 

4.8.3     - Outra Unidade da ICISMEP poderá ser acrescentada em raio não superior 
a 150 Km da sede da ICISMEP, situada na Rua São Jorge, nº 135, Bairro 
Brasileia, Betim/MG.  

 
4.9 O LOCADOR deverá fornecer os contatos para chamados das manutenções 

corretivas, com atendimento de segunda a sexta-feira de 08h às 17h. 
 

4.10 O LOCADOR deverá manter um técnico especializado em manutenção disponível 
ininterruptamente, para realização de manutenções corretivas, com prazo máximo de 
24 (vinte e quatro) horas após aberto o chamado, para apresentar-se no local 
determinado e realizar substituição imediata de peças danificadas; 
 

4.10.1 - Em caso de impossibilidade de correção no prazo anteriormente 
estabelecido, o LOCADOR deverá substitui-lo por um equipamento similar 
em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar do horário em que o chamado 
foi aberto. 

4.11 Ficará a cargo da CONTRATADA, sem ônus adicional para ICISMEP, a substituição de 
peças quando necessário.  

CLÁUSULA QUINTA - DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO 

5.1 - O acompanhamento e a fiscalização dos serviços, serão realizados pelo responsável 
designado pela ICISMEP, para análise da qualidade e verificação de sua conformidade 
em relação às especificações exigidas no Termo de Referência. 

5.2 - O responsável designado pela ICISMEP, atestará no documento fiscal 
correspondente, a entrega dos serviços nas condições exigidas, constituindo tal 
atestação requisito para a liberação dos pagamentos à empresa fornecedora. 

5.3 - O recebimento definitivo do objeto somente se efetivará com a atestação referida 
anteriormente. 

5.4 - No caso de defeitos ou imperfeições nos serviços, os mesmos serão recusados, 
cabendo à empresa fornecedora executa-lo novamente com as mesmas características 
exigidas neste termo, no prazo a ser determinado pela ICISMEP. 

5.5 Os serviços deverão ser executados no local indicado/autorizado pela ICISMEP.  

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

 
6.1 - A ICISMEP pagará ao FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO o valor 

correspondente ao quantitativo de serviços efetivamente entregues, nas condições 
estipuladas no Edital, seus anexos e neste Termo de Referência, de acordo com os 
preços que serão contratados, condicionado à atestação expedida pelo setor de 
Inovação e Logística da ICISMEP (Intendência) 
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6.2 O pagamento decorrente da concretização do objeto desta prestação de serviço será 
efetuado pela ICISMEP, após a comprovação da prestação de serviço nas condições 
exigidas, mediante atestação do responsável e apresentação dos documentos fiscais 
atualizados, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de aceite da nota fiscal.  

6.3 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela contratada em inteira conformidade com 
as exigências legais contratuais, especialmente as de natureza fiscal, com destaque, 
quando exigíveis das retenções tributarias e/ou previdenciárias. 

6.3.1 - Deverá constar na nota fiscal: N° do PL, n° do Pregão, n° do Contrato e n° 
da Autorização de Serviço. 

6.4 Identificada pela ICISMEP qualquer divergência na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-
la à contratada para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo 
estipulado acima será contado somente a partir da reapresentação do documento 
desde que devidamente sanado o vício. 

 
6.5 - Os pagamentos devidos pela Instituição serão efetuados por meio de depósito ou 

transferência eletrônica em conta bancária a ser informada pelo 
FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO, preferencialmente do Banco do Brasil, ou, 
eventualmente, por outra forma que vier a ser convencionada entre as partes, 
vedando-se o pagamento através de boleto bancário. 

 
6.6 - O pagamento não será efetuado, enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito à alteração de preços, correção monetária ou compensação financeira. 

 
6.7 - Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a contratada dará a 

ICISMEP plena, geral e irretratável, quitação dos valores nela discriminados, para 
nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
7.1 - As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta das dotações 

orçamentárias nº 3.3.90.39.00.1.02.01.10.302.0003.2.0002. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 - A CONTRATADA obriga-se a: 

8.1.1 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria 
vigente, especialmente a indicada no preâmbulo do presente Contrato, bem 
como as suas cláusulas, preservando a ICISMEP de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de responsabilidade da CONTRATADA; 

8.1.2 - Manter, durante a vigência deste Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração 
que possa comprometer a continuidade desta contratação, bem como 
substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
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8.1.3 - Prestar os serviços dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade, 
podendo a ICISMEP recusar os serviços que não estiverem de acordo com o 
previsto neste Contrato ou no Termo de Referência, Anexo I do Edital da 
Licitação. Entendem-se como serviços de qualidade aqueles que não 
apresentem incorreções construtivas e de acabamento, observadas as normas 
da ABNT, atendendo efetivamente aos fins a que se destinam; 

8.1.4 - Manter seus empregados sujeitos às normas disciplinares da ICISMEP, 
porém sem qualquer vínculo empregatício com este; 

8.1.5 - Fornecer toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita execução do 
contrato, que será de inteira responsabilidade da CONTRATADA e não terá 
qualquer vínculo empregatício com a ICISMEP, sendo, ainda, de sua 
responsabilidade, todos os encargos previdenciários, sociais e de qualquer 
natureza decorrentes da relação de trabalho; 

8.1.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir ou refazer, às suas 
expensas, no total ou em parte, os serviços nos quais forem detectados 
defeitos, vícios ou incorreções, no prazo estabelecido pela ICISMEP; 

8.1.7 - Informar a Intendência, de imediato, quaisquer irregularidades observadas 
para adoção das providências que se fizerem necessárias; 

8.1.8 - Indicar, imediatamente após a assinatura deste Contrato e sempre que 
ocorrer alteração, um Preposto com plenos poderes para representá-la, 
administrativa e judicialmente, assim como decidir acerca de questões 
relativas aos serviços, e atender aos chamados do setor da Intendência, 
principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de semana e 
feriados, por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 

8.1.9 - Indicar o nome do Preposto, endereço, e-mail, números de telefone ou 
outros meios de comunicação igualmente eficazes, ao setor de Intendência da 
ICISMEP, imediatamente após a assinatura deste Contrato; 

 
8.1.10 - Manter contato com a Intendência da ICISMEP, através do preposto, quando 

necessário, objetivando o planejamento, buscar a solução de problemas e 
outros assuntos relacionados ao contrato; 

8.1.11 - Guardar e fazer com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, informações 
e documentos fornecidos pela ICISMEP, sendo vedada toda e qualquer 
reprodução dos mesmos, a menos que solicitado pela ICISMEP, ainda que 
alcançado, e mesmo após, o término de vigência do contrato; 

8.1.12 - Assumir inteira responsabilidade administrativa, civil e penal, por quaisquer 
danos materiais, pessoais e morais que possam advir, direta ou indiretamente, 
a ICISMEP, seus servidores ou a terceiros, causados por seus empregados no 
cumprimento de suas funções, por ações ou omissões, arcando com a 
obrigação da indenização devida; 

8.1.13 - Cumprir os prazos previstos neste Contrato e outros que venham a ser 
fixados pela ICISMEP; 
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8.1.14 - Dirimir toda e qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução 
deste Contrato, durante toda a sua vigência, a pedido da ICISMEP. 

8.2 - A ICISMEP obriga-se a:  
 
8.2.1 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na execução 

do objeto contratual, fixando-lhe, quando não pactuado neste Contrato, prazo 
para corrigi-la. 

 
8.2.2 - Assegurar, respeitadas suas normas internas, o acesso do pessoal da 

CONTRATADA ao local da prestação de serviço. 
 
8.2.3 - Atestar a prestação de serviço por meio do setor de Inovação e Logística da 

ICISMEP (Intendência). 
 

8.2.4 - Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução deste 
Contrato. 

 
8.2.5 - Providenciar a publicação do extrato deste Contrato, bem como dos termos 

aditivos que venham a ser firmados. 

CLÁUSULA NONA– DAS CONDIÇÕES GERAIS 

9.1 - Este Contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de 
direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o 
inciso XII do artigo 55, todos da Lei Federal nº 8.666/1993. 

9.2 - Este Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser 
subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em 
associação da CONTRATADA com terceiros, sem autorização prévia da Instituição, por 
escrito, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 

9.3 – Este Contrato não poderá ser utilizado, sem prévia e expressa autorização da 
Instituição, em operações financeiras ou como caução/garantia em contrato ou outro 
tipo de obrigação, sob pena aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 

9.4 É admitida a reorganização empresarial (fusão, incorporação ou cisão) desde que a 
nova empresa cumpra os requisitos de habilitação originalmente previstos neste Edital 
e sejam mantidas as condições originais do contrato. 

9.5 - Operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, 
deverão ser comunicadas a Instituição e, na hipótese de restar caracterizada a 
frustração das regras disciplinadoras da licitação, ensejarão a rescisão do Contrato. 

9.6 - A Instituição e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro do Contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, letra “d”, da Lei Federal nº 
8.666/1993, por repactuação precedida de cálculo e demonstração analítica do 
aumento ou diminuição dos custos, obedecidos os critérios estabelecidos em planilha 
de formação de preços e tendo como limite a média dos preços encontrados no 
mercado em geral. 
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9.7 - A Instituição reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isso implique 
alteração dos preços unitários ofertados, obedecido o disposto no §1º do artigo 65 da 
Lei Federal nº 8.666/1993. 

9.8  A Instituição reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer serviço em 
desacordo com o previsto neste Contrato ou em desconformidade com as normas 
legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindi-lo nos termos do 
previsto nos artigos 77 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/1993, assim como aplicar o 
disposto no inciso XI do artigo 24 da referida norma, sem prejuízo das sanções 
previstas neste instrumento. 

9.9 - Qualquer tolerância por parte da Instituição, no que tange ao cumprimento das 
obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em 
alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor 
todas as cláusulas deste Contrato e podendo a Instituição exigir o seu cumprimento a 
qualquer tempo. 

9.10 - Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 
responsabilidade entre a Instituição e os agentes, prepostos, empregados ou demais 
pessoas da CONTRATADA designadas para a execução do seu objeto, sendo a 
CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das 
relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na 
legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário 
ou qualquer outra. 

9.11 - A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer 
encarregado, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos 
causados, direta ou indiretamente, a Instituição, seus servidores ou terceiros, 
produzidos em decorrência da execução do objeto deste Contrato, ou da omissão em 
executá-lo, resguardando-se a Instituição o direito de regresso na hipótese de ser 
compelido a responder por tais danos ou prejuízos. 

9.12 - A CONTRATADA guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, 
informações e documentos fornecidos pela Instituição ou obtidos em razão da 
execução do objeto contratual, sendo vedada toda e qualquer reprodução dos 
mesmos, durante a vigência do presente Contrato e mesmo após o seu término. 

9.13 - Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos 
ou elaborados pela CONTRATADA na execução do objeto deste Contrato serão de 
exclusiva propriedade da Instituição, não podendo ser utilizados, divulgados, 
reproduzidos ou veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa 
autorização deste, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal, nos 
termos da legislação pátria vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE POR DANOS 

10.1 - A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano provocado a Instituição, seus 
servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a 
qual não poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do 
acompanhamento exercido pela Instituição, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a 



 
 

43 de 47 

 

ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades previstas no 
presente Contrato. 

10.2 - Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, 
obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pela Instituição, decorrentes do não 
cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pela CONTRATADA, de obrigações a ela 
atribuídas contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, mas não se 
limitando, pagamentos ou ressarcimentos efetuados pela Instituição a terceiros, 
multas, penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários 
advocatícios e outros. 

 
10.3 - Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento 

de obrigações definidas contratualmente como de responsabilidade da CONTRATADA 
for apresentada ou chegar ao conhecimento da Instituição, este comunicará a 
CONTRATADA por escrito para que tome as providências necessárias à sua solução, 
diretamente, quando possível, a qual ficará obrigada a entregar a Instituição a devida 
comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial que 
entender de direito, conforme o caso, no prazo que lhe for assinado. As providências 
administrativas ou judiciais tomadas pela CONTRATADA não a eximem das 
responsabilidades assumidas perante a ICISMEP, nos termos desta cláusula. 

 
10.4 - Quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser exigidas da Instituição, 

nos termos desta cláusula, deverão ser pagos pela CONTRATADA, independentemente 
do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento a Instituição, mediante 
a adoção das seguintes providências: 

 
10.4.1 - Dedução de créditos da CONTRATADA; 

 
10.4.2 - Execução da garantia prestada, se for o caso; e 

 
10.4.3 - Medida judicial apropriada, a critério da Instituição. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

11.1 O contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data da sua 
assinatura, com eficácia legal a partir da publicação do seu extrato, podendo ser 
prorrogado nos termos Lei. 

11.2 Nos termos do previsto no inciso II do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/1993, o 
prazo de vigência deste Contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, por meio de termo aditivo a ser 
firmado entre as partes, desde que os serviços estejam sendo entregues dentro dos 
padrões de qualidade exigidos e que o valor cobrado guarde compatibilidade com os 
preços praticados pelo mercado. 

11.3 Na hipótese da CONTRATADA não ter interesse na prorrogação do prazo de vigência 
deste Contrato, a Intendência deverá ser comunicada com a antecedência mínima de 
03 (três) meses, contados da data de vencimento, sob pena de aplicação de sanção. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS 
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12.1  - Poderá ser reajustado o valor deste Contrato, mediante iniciativa da CONTRATADA, 
desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano contado da data de 
apresentação da proposta ou do último reajuste, tendo como base a variação do 
IPCA/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo/Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística). 

12.1.1 - Os efeitos financeiros do reajuste serão devidos a partir da solicitação da 
CONTRATADA, após verificado o lapso temporal constante no item 12.1. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 
13.1 - Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº 

8.666/1993, desde que haja interesse da Instituição, com a apresentação das devidas 
e adequadas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 
14.1 - O presente Contrato poderá ser rescindido: 
 

14.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Instituição, nos casos enumerados nos incisos 
I a XII, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 
14.1.2 - Por acordo entre as partes, reduzido a termo. 

 
14.1.3 - Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos 

artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
14.2 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 

observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
14.3 - Ocorrendo a rescisão deste Contrato e não sendo devida nenhuma indenização, 

reparação ou restituição por parte da CONTRATADA, a Instituição responderá pelo 
preço estipulado na Cláusula Sétima, devido em face dos trabalhos efetivamente 
executados pela CONTRATADA, até a data da rescisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES 

 
15.1 - Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e 

contratar com a Instituição e será descredenciada do cadastro de 
fornecedor/prestador de serviços da ICISMEP, se existente, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do 
Contrato e da aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor 
estimado para contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 
 
15.1.1 - Apresentar documento falso; 

 
15.1.2. - Retardar a execução do objeto; 
 
15.1.3. - Falhar na execução do contrato; 
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15.1.4. - Fraudar na execução do contrato; 
 
15.1.5. - Comportar-se de modo inidôneo; 
 
15.1.6. - Declaração falsa; 
 
15.1.7. - Fraude fiscal. 
 

15.2 - Para os fins da Subcondição 15.1.5, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos 
nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93. 
 

15.3 - Para condutas descritas nos itens 15.1.1, 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6 e 15.1.7 será 
aplicada multa de no máximo 30% do valor do Contrato. 
 

15.4 - Para os fins dos itens 15.1.2 e 15.1.3, além de outras sanções previstas no 
Contrato, podem ser aplicadas ao Fornecedor/prestador de serviços, garantida prévia 
defesa, multas na forma que se segue: 

 
15.4.1 - Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução 

do objeto, ou por dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou 
legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor da Ordem de 
Serviço, por ocorrência; 

 
15.4.2 - Multa de 20 % (vinte por cento) sobre o valor da prestação de 

serviço/fornecimento não realizado, a partir do primeiro dia útil 
subsequente ao do vencimento do prazo para cumprimento das obrigações, 
no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos produtos 
constantes do instrumento desta Ata/Contrato, ou entrega de objeto com 
vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, 
ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas, 
hipótese em que poderá ser declarada a inexecução total do Contrato; 

 
15.4.3 - Multa de até 30% (vinte por cento) sobre o valor de todas as Notas de 

Empenho expedidas ao fornecedor/prestador de serviço, em caso de 
descumprimento sistemático e reiterado de obrigações assumidas Contrato 
que comprometam a prestação dos serviços, hipótese em que poderá ser 
declarada a inexecução parcial do Contrato. 

 
15.5 - As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente, após regular processo administrativo, em que se garantirá a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 
15.6 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado 

dos pagamentos devidos pela ICISMEP. 
 

15.7 Se os valores não forem suficientes, para cobrir o valor da multa, a diferença será 
descontada da garantia contratual. 

15.7.1 – Na hipótese de inexistir garantia contratual ou os valores devidos da 
garantia forem insuficientes, fica o Fornecedor/prestador de serviço obrigado 
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a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias, contado da 
comunicação oficial. 

15.7.2 – Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o 
pagamento da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) 
dias úteis, contado da solicitação da INSTITUIÇÃO. 

15.8 - Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo 
Fornecedor/prestador de serviço à INSTITUIÇÃO, este será encaminhado para 
inscrição em dívida ativa. 
 

15.9 - As multas e penalidades previstas neste Contrato não têm caráter compensatório, 
sendo que o seu pagamento não exime o FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO da 
responsabilidade pela reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados a 
ICISMEP por atos comissivos ou omissivos de sua responsabilidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO PAGAMENTO DE MULTAS E PENALIDADES 

 
16.1 - Fica desde já ajustado que todo e qualquer valor que vier a ser imputado pela 

Instituição à CONTRATADA, a título de multa ou penalidade, reveste-se das 
características de liquidez e certeza, para efeitos de execução judicial, nos termos do 
artigo 586 do Código de Processo Civil. Reveste-se das mesmas características 
qualquer obrigação definida neste Contrato como de responsabilidade da 
CONTRATADA e que, por eventual determinação judicial ou administrativa, venha a 
ser paga pela Instituição. 

 
16.2 - Para assegurar o cumprimento de obrigações definidas neste Contrato como de 

responsabilidade da CONTRATADA, a Instituição poderá reter parcelas de 
pagamentos contratuais ou eventuais créditos de sua titularidade, mediante simples 
comunicação escrita à CONTRATADA, bem como efetuar a garantia prestada ou 
interpor medida judicial cabível. 

 
16.3 - As multas e penalidades previstas neste Contrato não têm caráter compensatório, 

sendo que o seu pagamento não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela 
reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados a Instituição por atos 
comissivos ou omissivos de sua responsabilidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DA VINCULAÇÃO CONTRATUAL 

17.1 - Este Contrato está vinculado, de forma total e plena, ao PROCESSO LICITATÓRIO 
Nº 45/2020, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2020, que lhe deu causa, exigindo-
se, para sua execução, rigorosa obediência ao instrumento convocatório e seus 
anexos. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 

18.1 - O extrato deste Contrato será publicado no Órgão Oficial da ICISMEP. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

19.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Betim, Estado de Minas Gerais, para dirimir 
eventuais conflitos de interesses decorrentes do presente Contrato, valendo esta 
cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que 
seja ou venha a ser. 
 
E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente Contrato 
em 2 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 2 (duas) testemunhas.  
 
 

Betim (MG), ______ de ________________ de 2020. 
 

 
 
 

EUSTÁQUIO DA ABADIA AMARAL 
DIRETOR GERAL DA ICISMEP 

 
 

REPRESENTANTE DA CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 
1 - _____________________________ 
Nome Completo: 
Carteira de Identidade: 
CPF 

 
2- _____________________________ 
Nome Completo: 
Carteira de Identidade: 
CPF 

 


